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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO CRIMINOSA E REINCIDÊNCIA. 
INVIABILIDADE. DOSIMETRIA. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Embora o valor do bem subtraído seja ínfimo, esta Corte 
Superior possui o entendimento de não incidência do princípio da 
insignificância nas hipóteses de reiteração de delitos e reincidência, como 
é o caso dos autos.

2. "O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na 
esfera penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o 
passado criminoso do agente, sob pena de se instigar a multiplicação de 
pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis 
pelo ordenamento penal. Imprescindível, no caso concreto, porquanto, de 
plano, aquele que é contumaz na prática de crimes não faz jus a b
enesses jurídicas" (HC 544.468/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 14/2/2020).

3. A jurisprudência desta Corte é pacífica em entender pela 
inexistência de um critério legal matemático para eleição do montante de 
exasperação da pena-base para cada circunstância judicial desfavorável, 
sendo garantida a discricionariedade do julgador, dentro do seu livre 
convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do caso 
concreto.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 
           Brasília, 24 de abril de 2023.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO CRIMINOSA E REINCIDÊNCIA. 
INVIABILIDADE. DOSIMETRIA. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Embora o valor do bem subtraído seja ínfimo, esta Corte 
Superior possui o entendimento de não incidência do princípio da 
insignificância nas hipóteses de reiteração de delitos e reincidência, como 
é o caso dos autos.

2. "O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na 
esfera penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o 
passado criminoso do agente, sob pena de se instigar a multiplicação de 
pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis 
pelo ordenamento penal. Imprescindível, no caso concreto, porquanto, de 
plano, aquele que é contumaz na prática de crimes não faz jus a b
enesses jurídicas" (HC 544.468/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 14/2/2020).

3. A jurisprudência desta Corte é pacífica em entender pela 
inexistência de um critério legal matemático para eleição do montante de 
exasperação da pena-base para cada circunstância judicial desfavorável, 
sendo garantida a discricionariedade do julgador, dentro do seu livre 
convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do caso 
concreto.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 410/414, em que 

neguei provimento ao recurso especial, porquanto inaplicável o princípio da 

insignificância, além da ausência de ilegalidade na dosimetria.

O agravante repisa os argumentos expendidos no apelo especial quanto 

à aplicação do princípio da insignificância, ainda que constatada a reiteração criminosa 

e a reincidência.

É o relatório.

Documento eletrônico VDA35785278 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 22/03/2023 17:20:20
Código de Controle do Documento: 2b523daa-0444-498e-bd64-8be2068b9803



VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, nesse contexto, não há razões para alterar a decisão agravada, que ora 

mantenho, in verbis (fls. 412/414):
 
"Acerca da pretensão recursal, o TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL consignou o seguinte (fl. 337):

 
No caso penal em atenção, embora o valor da Res furtiva não 
seja expressivo, pois que custaria em torno de R$ 70,00 
(setenta reais) (evento 3, PROCJUDIC1, pág. 14), é importante 
ter-se presente que a sua natureza evidencia a maior 
reprovabilidade da conduta criminosa, afastando, portanto, a 
aplicação da bagatela própria, pois se trata de bem essencial e 
de alta relevância (botijão de gás) para a grande maioria das 
pessoas.

 
Embora o valor do bem subtraído seja ínfimo, esta 

Corte Superior possui o entendimento de não incidência do 
princípio da insignificância nas hipóteses de reiteração de 
delitos e reincidência, como é o caso dos autos.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. MULTIREINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Deve ser mantido o 
decisum reprochado, no que concerne à impossibilidade de 
aplicação do princípio da insignificância, pois, conforme "[a] 
jurisprudência desta Corte Superior está firmada no sentido da 
não incidência do princípio da insignificância nas hipóteses de 
reiteração de delitos e reincidência, como é o caso dos autos" 
(AgRg no AREsp n. 896.863/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 13/06/2016). Agravo regimental 
desprovido.
(AgRg no AREsp 1651813/SE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 28/05/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA E REINCIDÊNCIA. CONDUTA TÍPICA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. "A jurisprudência desta Corte Superior está 
firmada no sentido da não incidência do princípio da 
insignificância nas hipóteses de reiteração de delitos e 
reincidência, como é o caso dos autos" (AgRg no AREsp 
896.863/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, DJe 13/06/2016)" (AgRg no AREsp 1078757/SC, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 20/6/2017, DJe 26/6/2017). 2. Agravo regimental 
desprovido.
(AgRg no AREsp 1587598/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 05/03/2020).

 
Ressalta-se que O princípio da insignificância é 

verdadeiro benefício na esfera penal, razão pela qual não 
há como deixar de se analisar o passado criminoso do 
agente, sob pena de se instigar a multiplicação de 
pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam 
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inatingíveis pelo ordenamento penal. Imprescindível, no 
caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é 
contumaz na prática de crimes não faz jus a benesses 
jurídicas (HC 544.468/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
14/02/2020).

Quanto ao pleito subsidiário, a jurisprudência desta 
Corte é pacífica no sentido de inexistir um critério legal 
matemático para eleição do montante de exasperação da 
pena-base para cada circunstância judicial desfavorável, 
sendo garantida a discricionariedade do julgador, dentro do 
seu livre convencimento motivado e de acordo com as  
peculiaridades do caso concreto.

A propósito:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
DESPROPORCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não 
há um critério matemático para a escolha das frações de 
aumento em função da negativação dos vetores contidos no art. 
59 do Código Penal, sendo garantida a discricionariedade do 
julgador para a fixação da pena-base, dentro do seu livre 
convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do 
caso concreto.
(...)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 665.698/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 16/5/2022).
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA. 
CONTRABANDO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. EMENTATIO 
LIBELLI EFETUADO PELA CORTE DE ORIGEM. ALEGAÇÃO 
DEFENSIVA DE OCORRÊNCIA DE MUTATIO LIBELLI. 
IMPROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO. DOSIMETRIA. PLEITO 
DE DIMINUIÇÃO DAS PENAS-BASES DOS DELITOS DE 
CORRUPÇÃO ATIVA E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PEDIDO 
RECHAÇADO. AMPLA, INTENSA E RELEVANTE 
FUNDAMENTAÇÃO SOBRE A GRAVIDADE E A 
REPROVABILIDADE DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. AUMENTO 
SUJEITO A DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO. 
INEXISTÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
V - (...) Além disso, não se admite a adoção de um critério 
puramente matemático, baseado apenas na quantidade de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, até porque de acordo 
com as especificidades de cada delito e também com as 
condições pessoais do agente, uma dada circunstância judicial 
desfavorável poderá e deverá possuir maior relevância (valor) 
do que outra no momento da fixação da pena-base, em 
obediência aos princípios da individualização da pena e da 
própria proporcionalidade, como ocorreu no caso. Precedentes.
(...)
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 727.549/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, DJe de 
20/5/2022)."
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J DA R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J DA R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e João
Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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